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Por meio da PORTARIA Nº 1.137, 
DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023, 

APRESENTAÇÃO

A Autorização para Transferência de Propriedade de Veículo Eletrônica
(ATPV-e) é um documento digital que formaliza a intenção de venda de
um veículo. Implementada a partir de 4 de janeiro de 2021, conforme a
Resolução CONTRAN nº 809/2020, a ATPV-e é necessária para efetivar a
transferência de propriedade de veículos registrados a partir dessa data. 

Além disso, a ATPV-e é necessária para a
transferência de titularidade no âmbito do Registro
Nacional de Veículos Automotores (RENAVAM)
quando o CRV estiver em formato digital (CRLV-e).
Essa autorização deve ser emitida eletronicamente
e assinada pelas partes envolvidas, utilizando-se de
assinaturas eletrônicas com validade jurídica.

O processo de transferência de propriedade
utilizando a ATPV-e pode ser realizado de forma
digital, proporcionando maior agilidade e segurança,
eliminando a necessidade de deslocamento
presencial de vendedores e compradores.​ 

da Secretaria Nacional de Trânsito (SENATRAN), foi
credenciada uma nova forma de disponibilização e
assinatura da Autorização para Transferência de
Propriedade do Veículo em meio digital (ATPV-e),
utilizando soluções de atendimento pelo Registro Civil do
Brasil. Nessa modalidade de transferência de propriedade
de veículos, os Cartórios de Registro Civil podem
disponibilizar a ATPV-e e a assinatura eletrônica do
comprador e do vendedor do veículo.
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Desde 2023, os Cartórios de Registro Civil, por meio do
Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas
Naturais (ONRCPN), foram habilitados a disponibilizar a
ATPV-e de forma eletrônica com integração direta aos
sistemas da SENATRAN e dos DETRANs estaduais.
Essa participação se dá por meio do Sistema de
Autenticação Eletrônica do Registro Civil (IdRC), que
permite a realização de todo o processo com
assinaturas eletrônicas avançadas.

Trata-se da primeira solução de
assinatura eletrônica avançada

reconhecida pelo Judiciário e pela
SENATRAN, com integração ao

sistema da Carteira Digital de
Trânsito (CDT) e ao Portal de
Assinaturas do Registro Civil.



GUIA RÁPIDO
TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA DE

VEÍCULOS NO REGISTRO CIVIL
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Regulamentação
Resolução CONTRAN nº 809/2020
(Transferência digital de propriedade de veículos)

Lei nº 13.726/2018 (Desburocratização e
simplificação de procedimentos administrativos)

Lei nº 14.063/2020 (Assinaturas eletrônicas
em interações com entes públicos)

Decreto nº 10.543/2020 (Uso de Assinaturas
Eletrônicas na Administração Pública)

Provimento CNJ nº 157/2023 (Regulamenta,
dentre outros, o Sistema de Autenticação
Eletrônica do Registro Civil do Registro Civil - IdRC)

Portaria SENATRAN nº 1.137/2023 (Homologa o
ONRCPN como fornecedor das assinaturas avançadas
utilizadas no processo de transferência de veículos)

1

2 Serviços disponíveis
na Plataforma
Emissão/Cancelamento da ATPV-e

Assinatura eletrônica do vendedor e do comprador

Identificação e autenticação de usuários (comprador e
vendedor)

Envio automático do documento assinado à SENATRAN
e aos DETRANs.

Integração entre a Infraestrutura Nacional de
Trânsito e a Infraestrutura do Registro Civil
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Provimento CNJ nº 252/2026 (Disciplina a
identificação civil e a assinatura eletrônica para
emissão da ATPV-e)

https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/transito/conteudo-contran/resolucoes/Resolucao8092020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13726.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14063.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5333
https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/transito/arquivos-senatran/portarias/2023/Portaria11372023.pdf
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6978
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6978
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6978


3 Público-Alvo

4 Documentos Necessários
CRLV-e do veículo: Certificado de Registro e
Licenciamento de Veículo em formato digital
(Placa/Renavan)

Documentos de identidade: Do comprador e do vendedor.

5 Remuneração
Valor base: R$ 52,00 (por processo de geração e
assinatura de ATPV-e).

Indivíduos que
desejam transferir a
propriedade de um

veículo.

Pessoas físicas:
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6 Como funciona o Serviço

A autenticidade e integridade das assinaturas
de ATPV-e podem ser verificadas no portal:
https://assinatura.registrocivil.org.br/verificar

Solicitação da ATPV-e via
cartório (presencial ou online):

Identificação e autenticação dos
signatários (vendedor e comprador):

O vendedor ou comprador pode
solicitar a emissão da ATPV-e em
um cartório credenciado, seja de
forma presencial ou online.

As partes envolvidas são identificadas e
autenticadas por meio da plataforma
IdRC, utilizando validação biográfica,
biométrica e documental.

Após a autenticação, vendedor e
comprador realizam as assinaturas
eletrônicas na ATPV-e, que poderá se
dar a partir da captura biométrica
realizada pelo cartorário ou por meio
de envio de link às partes envolvidas -
para que o processo biométrico seja
realizado nos dispositivos eletrônicos
do vendedor e comprador. 

O documento assinado é
automaticamente enviado aos
sistemas da SENATRAN e do
respectivo DETRAN estadual
para registro da transferência.

1

2

Assinatura eletrônica
avançada do documento:3

Comunicação automática com
SENATRAN e DETRAN:4

Validação disponível no
portal da assinatura:5
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Emissão automática do
ATPV-e pelo sistema

Integração
nacional

A consulta e validação da ATPV-e e das assinaturas
podem ser feitas em:

Portal de Assinaturas:
https://assinatura.registrocivil.org.br/verificar

7 Consulta e Validação

8 Diferenciais da ATPV-e
no Registro Civil

QR Code: 
Disponível na própria ATPV-e para verificação rápida.

Conexão direta com
SENATRAN e

DETRANs estaduais.

Possibilidade de
comprador e vendedor

estarem em localidades
diferentes.

Eliminação de
documentos físicos,

conferindo maior
agilidade.

Disponibilidade de
serviços presenciais

e online.

Flexibilidade
geográfica

Processo Digital

Atendimento
híbrido
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Processo DigitalRestrições

Transação segura
e auditável.

Segurança

Verificação de restrições
dos veículos (multas,

IPVA, etc).

Facilidade na inclusão
digital.

Comunicação de
venda do veículo é

realizada sem custos
adicionais

Comunicação de
venda automático

https://assinatura.registrocivil.org.br/verificar


O IdRC é a solução oficial do ONRCPN para identificação segura de
cidadãos, utilizada na ATPV-e. Conta com validação:

Biográfica: Confirmação de dados pessoais

A plataforma foi homologada pela SENATRAN
(Portaria nº 1.137/2023).

O sistema IdRC segue os protocolos internacionais e a
legislação vigente, garantindo:

Assinaturas com validação de integridade e autenticidade.

Proteção de dados e rastreabilidade do ato.

Validade nacional do documento.

Autenticação através de múltiplos fatores.

9 Segurança e Validade
Jurídica para todo o projeto

10 Suporte e Atendimento

E-mail: 
veiculos@registrocivil.org.br

Plataforma:
https://app.veiculos.registrocivil.org.br

Atendimento:
Presencial em cartórios credenciados ou via acesso digital.

Lista de cartórios habilitados: 
Disponível na plataforma digital.
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Validação integrada: Conexão com DETRANs estaduais
para verificação de restrições, emissão e cancelamento de
ATPV-e, comunicação de venda e entrega do ATPV-e
assinado digitalmente.
Protocolo de comunicação: Arquitetura padronizada
nacionalmente e integrada à CDT.

Biometria: Identificação por biometria facial



COMPARAÇÃO
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Como é o
processo físico

Como vai ser o
processo digital
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Registrar a intenção de venda do veículo nos canais de
atendimento dos Departamentos Estaduais de Trânsito
ou no aplicativo da Carteira Digital de Trânsito – CDT.

Início da Intenção de Venda:1
O vendedor ou comprador pode solicitar a emissão
da ATPV-e em um cartório credenciado, seja de
forma presencial ou online.

Solicitação da ATPV-e via
cartório (presencial ou online):1

Os sistemas dos Detrans estaduais disponibilizam a
ATPV-e em arquivo.

Geração da ATPV-e:2
As partes envolvidas são identificadas e
autenticadas por meio do sistema IdRC, utilizando
validação biográfica e biométrica (facial). E de
forma automática vendedor e comprador realizam
a assinatura eletrônica avançada da ATPV-e.

Identificação, autenticação e
assinatura do comprador e vendedor:2

Após o recebimento do arquivo é preciso realizar a
impressão do documento.

Materialização da ATPV-e:3

O documento assinado é enviado
automaticamente aos sistemas da SENATRAN e
do respectivo DETRAN estadual para registro da
transferência.

Comunicação automática com
SENATRAN e DETRAN:3

Tanto o vendedor quanto o comprador realizam a
assinatura física da ATPV-e, reconhecendo firma de
forma presencial no cartório.

Assinatura Física e Reconhecimento
das Assinaturas:4

Pagamento das taxas de vistoria e transferência.

Pagamentos de taxas:6

O comprador deve levar o veículo para a vistoria no
Detran ou em uma entidade credenciada.

Vistoria do Veículo:7

Com vistoria aprovada, o comprador precisa se
deslocar presencialmente e dar entrada na
transferência junto ao DETRAN do Estado com
apresentação do documento físico.

Protocolo do ATPV-e junto a
entidade de trânsito:8

O comprador deve levar o veículo para a vistoria no
Detran ou em uma entidade credenciada.

Vistoria do Veículo:5

Pagamento das taxas de vistoria e transferência.

Pagamentos de taxas:4
Necessário que vendedor faça a comunicação de
venda do veículo para transferência de
responsabilidade ao novo comprador (em alguns
Detrans há pagamento dessa ação).

Comunicação de Venda:5

Após trâmite do órgão de trânsito responsável, o
comprador finaliza o processo de transferência junto
ao Detran, recebendo o novo Certificado de Registro e
Licenciamento de Veículo em meio digital (CRLV-e).

Conclusão da Transferência:9

O comprador finaliza o processo de transferência
junto ao Detran, recebendo o novo Certificado de
Registro e Licenciamento de Veículo em meio
digital (CRLV-e).

Conclusão da Transferência:6



PASSO A PASSO
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os cartórios de Registro Civil poderão
disponibilizar o ATPV-e e realizar as
assinaturas eletrônicas avançadas, com
certificados digitais emitidos pela
Infraestrutura de Chaves Públicas do Registro
Civil (ICP-RC). O atendimento poderá ocorrer de
forma digital ou presencial nos cartórios
credenciados, permitindo, inclusive, que
comprador e vendedor estejam localizados em
estados diferentes.

COMO REALIZAR A TRANSFERÊNCIA
ELETRÔNICA DE VEÍCULOS

Por meio 
deste sistema, 



Objetivos:

Usuários:

Funcionalidades:

Realizar as operações necessárias para o atendimento presencial do
cidadão com o objetivo de executar a assinatura do documento Autorização
para Transferência de Propriedade do Veículo em meio eletrônico (ATPV-e).

Realizar o atendimento presencial do cidadão que por algum motivo não
conseguiu realizar a operação de assinatura on-line.

Registradores ou prepostos (escreventes).

Aderir ao sistema ATPV-e.

Emitir/cancelar a ATPV-e em processos presenciais.

Emissão de ATPV-e em lote.

Realizar a assinatura biométrica presencial do vendedor
ou comprador.

Armazenar documento de representação de CPF.

Confirmar recepção de distribuição de processos on-line.

13

Cartório
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Adesão ao sistema
ATPV-e pelo

Registrador Civil



Aderir ao sistema ATPV-e.

Acesse https://app.veiculos.registrocivil.org.br/login-registrador

Preencha o CPF no campo "Usuário (CPF)".

Digite o seu CPF, por exemplo: "12345678909"

1

2

3
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https://app.veiculos.registrocivil.org.br/login-registrador


Clique em "Entrar"

Digite sua senha e clique em "Entrar"

4

5

Selecione o segundo fator de autenticação para se logar.
Neste exemplo usamos o WebAuthn.6
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Siga o processo de confirmação do segundo fator de
autenticação para se logar no sistema.7

Assista o vídeo para prosseguir.8

Clique em "Prosseguir" após assistir o vídeo.9

17



Confirme os dados do cartório.10

Em seguida selecione no mapa o endereço do cartório.11

18



Clique em "Prosseguir" para concluir o seu processo de cadastro.13

Após a conclusão desses passos, nossa equipe irá validar seu cadastro
e regularizar seu acesso para ter acesso as funcionalidades do sistema.

Clique em "Eu aceito os termos de uso e políticas de privacidade."
para aceitar os termos de uso e políticas de privacidade.12
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20

Manuais de utilização
do sistema para o

Cartório



Todos os manuais estão disponíveis on-line
para constante atualização.

Como criar uma nova venda digital.1
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Como criar vendas digitais em lote.2
Como realizar a assinatura biométrica presencial do 
comprador ou do vendedor.

3

4 Como confirmar recepção de distribuição de processos on-line.

https://scribehow.com/page/ATPVE_RC__Documentacao_de_operacao_cartorio__Y_qd2HQzT_eSBoUefIuIzw?referrer=documents
https://scribehow.com/page/ATPVE_RC__Documentacao_de_operacao_cartorio__Y_qd2HQzT_eSBoUefIuIzw?referrer=documents
https://scribehow.com/page/ATPVE_RC__Documentacao_de_operacao_cartorio__Y_qd2HQzT_eSBoUefIuIzw?referrer=documents
https://scribehow.com/page/ATPVE_RC__Documentacao_de_operacao_cartorio__Y_qd2HQzT_eSBoUefIuIzw?referrer=documents
https://scribehow.com/page/ATPVE_RC__Documentacao_de_operacao_cartorio__Y_qd2HQzT_eSBoUefIuIzw?referrer=documents
https://scribehow.com/page/ATPVE_RC__Documentacao_de_operacao_cartorio__Y_qd2HQzT_eSBoUefIuIzw?referrer=documents


Permitir a assinatura digital da Autorização para Transferência
de Propriedade do Veículo em meio eletrônico (ATPV-e) sem a
necessidade de comparecer presencialmente em cartório.

Pessoas físicas que estão vendendo ou comprando um veículo.
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Objetivos:

Usuários:

Funcionalidades:

Acessar o sistema.

Assinar um ATPV-e como comprador ou vendedor.

Visualizar o histórico de assinaturas de ATPV-e.

Fazer download de um ATPV-e assinado.

Cidadão
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Acesso ao
sistema



Acessar o sistema
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Acesse o sistema em: https://app.veiculos.registrocivil.org.br/login-
registrador

1

Clique em entrar.2

Será necessário realizar a identificação biométrica utilizando o
Sistema de Autenticação Eletrônica do Registro Civil - IdRC.

Digite seu CPF no campo "Usuário (CPF)". Clique em "Entrar".3



O sistema necessita acessar a sua câmera. Clique em "Permitir"
para continuar.

Caso seja solicitado informe sua senha e clique em "Entrar"4

O sistema necessita ter a cesso a sua localização. Clique em
"Permitir".5

6

25



Posicione seu rosto no espaço indicado e clique em "CONTINUAR".7

Sua biometria será verificada.8

Caso não seja possível fazer sua verificação biométrica, o processo de
assinatura on-line não poderá ser realizado. Neste caso é necessário
comparecer presencialmente a um cartório de Registro Civil credenciado para
realizar sua identificação. A lista de cartórios credenciados estão disponíveis no
site: https://app.veiculos.registrocivil.org.br/search-registry

26
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Manuais de utilização
do sistema para o

Cidadão



Todos os manuais estão disponíveis 
on-line para constante atualização.
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Assinando um ATPV-E on-line.1

Como visualizar o histórico de assinaturas.2

Como fazer download de um ATPV-e assinado.3

https://scribehow.com/page/ATPVE_RC__Documentacao_cidadao__p2YZF5-aRr6GAODmWgmMqQ?referrer=documents
https://scribehow.com/page/ATPVE_RC__Documentacao_cidadao__p2YZF5-aRr6GAODmWgmMqQ?referrer=documents
https://scribehow.com/page/ATPVE_RC__Documentacao_cidadao__p2YZF5-aRr6GAODmWgmMqQ?referrer=documents


PERGUNTAS
FREQUENTES
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O cidadão poderá ir
em qualquer cartório? 

RESPOSTA

Deve ir o vendedor
e comprador?

Tem que agendar? 

1

2

3

A solução está disponível para os cartórios de Registro Civil que cumprirem os
requisitos técnicos e forem devidamente credenciados junto ao ON-RCPN. A relação
dos cartórios habilitados para prestar esse serviço pode ser consultada em:
https://app.veiculos.registrocivil.org.br/search-registry.

A transação pode ser feita diante do balcão de atendimento de qualquer Cartório de
Registro Civil credenciado ou on-line, através do acesso ao domínio
https://app.veiculos.registrocivil.org.br. A presença física de comprador e vendedor
apenas é necessário nos casos de atendimento pessoal (balcão). Nos casos de
assinatura em processo on-line, comprador e vendedor acessarão links específicos de
assinatura. 

Não é necessário qualquer agendamento. Nos casos de atendimento presencial, basta
o comparecimento a qualquer dos cartórios credenciados, cuja relação pode ser
consultada através do site: https://app.veiculos.registrocivil.org.br/search-registry. 

RESPOSTA

RESPOSTA
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O cidadão pode fazer
por algum site ou app? 4

Quais documentos
são necessários?5

CRLV do veículo e documentos pessoais de identificação, em formato digital

RESPOSTA

Sim, a solução está disponível para utilização 100% online, através do endereço
eletrônico https://app.veiculos.registrocivil.org.br. Será disponibilizado, em breve, a
solução por meio de aplicativo do Registro Civil. A presença física de qualquer dos
interessados (comprador/vendedor) apenas será necessária nos casos em que o
interessado apresente qualquer dificuldade durante o processo on-line disponibilizado
ou quando constatada qualquer inconsistência no fluxo de autenticação biométrico. 

RESPOSTA
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LEGISLAÇÃO
PARA CONSULTA
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Resolução Contran nº 809/2020
Dispõe sobre os requisitos para emissão do Certificado de Registro de

Veículo (CRV), do Certificado de Licenciamento Anual (CLA) e do
comprovante de transferência de propriedade em meio digital.

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO Publicado em: 24/12/2020 | Edição: 246 | Seção: 1 | Página: 123 Órgão:
Ministério da Infraestrutura/Conselho Nacional de Trânsito

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência que lhe conferem os incisos I
e X do art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB),
com base no que consta nos autos do processo administrativo nº 50000.049920/2019- 12, resolve: 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre os requisitos para emissão do Certificado de Registro de Veículo
(CRV), do Certificado de Licenciamento Anual (CLA) e do Comprovante de Transferência de Propriedade
(CTP) em meio digital. 

CAPÍTULO I - DO CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO EM MEIO DIGITAL (CRLV-e) 

Art. 2º Fica instituído o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo em meio digital (CRLV-e),
expedido na forma estabelecida pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, que conterá, vinculados
em um único documento, o Certificado de Registro de Veículo (CRV) e o Certificado de Licenciamento Anual
(CLA), conforme disposto nos arts. 121 e 131 do CTB. 

Art. 3º O CRLV-e será expedido obrigatoriamente: 
I - no registro do veículo; 
II - no licenciamento anual do veículo; 
III - na transferência de propriedade;
IV - na mudança de Município de domicílio ou de Município de residência do proprietário;
V - na alteração de qualquer característica do veículo;
VI - na mudança de categoria;
VII - no caso de segunda via dos documentos emitidos com base na Resolução CONTRAN nº 16, de 06 de
fevereiro de 1998, com a alteração dada pela Resolução CONTRAN nº 775, de 28 de março de 2019; 
VIII - no caso de remarcação de chassi; 
IX - nos casos previstos em regulamentos complementares onde seja necessária a emissão de um CRV. 

Art. 4º O CRLV-e somente será expedido após a quitação dos débitos relativos a tributos, encargos e multas
de trânsito e ambientais, vinculados ao veículo, bem como o pagamento do Seguro Obrigatório de Danos
Pessoais causados por Veículos Automotores de Via Terrestres (Seguro DPVAT). 

Parágrafo único. A existência de restrições administrativas ou judiciais que restrinjam a circulação do
veículo impedem a expedição do CRLV-e. 

Art. 5º Os campos e leiaute do CRLV-e serão definidos no Anexo I desta Resolução. Parágrafo único. O
órgão máximo executivo de trânsito da União poderá estabelecer outras informações a serem agregadas
ao CRLV-e.
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Art. 6º O CRLV-e é documento suficiente para fim de cumprimento do que dispõe o caput do art. 133 do CTB. 
§ 1º Para fins de fiscalização, o CRLV-e pode ser apresentado na versão digital por meio dos aplicativos oficiais
do Governo Federal ou na versão impressa em papel A4 branco comum. 
§ 2º A expedição do CRLV-e dispensa a obrigatoriedade da versão impressa. 

Art. 7º O órgão máximo executivo de trânsito da União disponibilizará sistema eletrônico para validação do
CRLV-e, ou sua versão impressa, por meio da leitura do código de barras bidimensionais dinâmico (Quick
Response Code - QRCode) inserido no documento. 
Parágrafo único. O QRCode será gerado a partir de algoritmo específico, de propriedade do órgão máximo
executivo de trânsito da União, composto pelos dados individuais do veículo obtidos por meio do Registro
Nacional de Veículos Automotores (RENAVAM). 

Art. 8º O órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal não poderá expedir o CRV em
meio físico, com modelo previsto na Resolução CONTRAN nº 16, de 06 de fevereiro de 1998, alterada pela
Resolução CONTRAN nº 775, de 28 de março de 2019, a partir da data de entrada em vigor da presente
Resolução.

Art. 9º O CLA expedido em meio físico, com modelo previsto na Resolução CONTRAN nº 16, de 1998, alterada
pela Resolução CONTRAN nº 775, de 2019, poderá ser utilizado para comprovar o licenciamento do veículo para
o exercício 2020. 

CAPÍTULO II - DA AUTORIZAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE DO VEÍCULO EM MEIO DIGITAL
(ATPV-e)

Art. 10. Fica instituída a Autorização para Transferência de Propriedade do Veículo em meio digital (ATPV-e),
expedida na forma estabelecida pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, que constitui o comprovante
de transferência de propriedade de que trata o inciso III do art. 124 do CTB.  

Art. 11. A ATPV-e é o documento gerado pelo órgão máximo executivo de trânsito da União em que o antigo e o
novo proprietário, respectivamente, vendedor e comprador, declaram estar de acordo com a transferência da
propriedade do veículo, nos termos das informações constantes no documento, responsabilizando-se pela
veracidade das informações ali declaradas. 

Parágrafo único. Os campos e leiaute da ATPV-e serão definidos no Anexo II desta Resolução. 

Art. 12. A ATPV-e conterá os dados identificadores do proprietário do veículo, do veículo e do comprador, além
de código de barras bidimensionais dinâmico (Quick Response Code - QRCode) gerado pelos sistemas do órgão
máximo executivo de trânsito da União.

Art. 13. A ATPV-e somente será disponibilizada aos veículos registrados após a entrada em vigor desta
Resolução, salvo: 

I - os casos previstos no inciso VII do art. 3º; ou 

II - mediante requerimento do proprietário do veículo, observados os requisitos estabelecidos pelo órgão ou
entidade executivo de trânsito responsável pelo registro do veículo

Art. 14. Quando houver a necessidade de cancelamento da ATPV-e, o órgão ou entidade executivo de trânsito do
Estado ou do Distrito Federal responsável pelo registro do veículo poderá estabelecer requisitos necessários
para emissão de uma nova ATPV-e. 

Art. 15. A ATPV-e deverá ser disponibilizada por meio dos canais de atendimento dos órgãos ou entidades
executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal. 
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Parágrafo único. O órgão máximo executivo de trânsito da União poderá instituir outros canais de atendimento
para disponibilização da ATPV-e. 

Art. 16. Quando ambos, proprietário vendedor e comprador, possuírem os requisitos necessários para assinatura
eletrônica da ATPV-e, o preenchimento e a assinatura poderão ocorrer nos sistemas do órgão máximo executivo
de trânsito da União ou dos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal que
disponibilizarem essa funcionalidade, de acordo com a Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, e
regulamentação vigente.

Parágrafo único. Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal poderão
estabelecer outros meios para autenticar a identificação do vendedor e do comprador em conformidade com a
legislação em vigor para validação jurídica. 

Art. 17. Na versão impressa, a ATPV-e deverá ser assinada e conter o reconhecimento de firma do vendedor e do
comprador por autenticidade.

Art. 18. A Autorização para Transferência de Propriedade de Veículo (ATPV) constante no verso de CRV válido,
emitido em meio físico, em modelo previsto na Resolução CONTRAN nº 16, de 1998, alterada pela Resolução
CONTRAN nº 775, de 2019, deverá conter o reconhecimento de firma por autenticidade do antigo proprietário e
do comprador.

CAPÍTULO III - DA COMUNICAÇÃO DE VENDA DE VEÍCULO

Art. 19. O encaminhamento do comprovante de transferência de propriedade aos órgãos ou entidades
executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal corresponde à comunicação de venda de veículo. 

Art. 20. No caso da ATPV-e, a comunicação de venda será realizada:

I - por meio de sistema eletrônico implantado pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, com a
utilização de:

a) assinatura digital avançada, nos termos da Lei nº 14.063, de 2020, e de regulamentação vigente; ou 

b) certificado digital, de propriedade do vendedor e do comprador, emitido por autoridade certificadora,
conforme padrão de Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil); 

II - por entidade pública ou privada com atribuição legal, em conformidade com a Lei nº 8.935, de 18 de
novembro de 1994, expressamente autorizada pelo órgão máximo executivo de trânsito da União para tal
finalidade; ou

III - pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, conforme procedimentos
definidos por cada órgão ou entidade. 

Art. 21. Nos casos previstos no art. 16, a assinatura eletrônica da ATPV-e pelo antigo proprietário caracteriza a
comunicação de venda eletrônica do veículo.

Art. 22. No caso da ATPV-e na versão impressa, nos termos do art. 17, ou da ATPV constante no verso de CRV
válido, nos termos do art. 18, o antigo proprietário deverá encaminhar ao órgão ou entidade executivo de trânsito
do Estado ou do Distrito Federal onde o veículo for registrado a cópia autenticada da ATPV-e ou da ATPV,
respectivamente, devidamente preenchida. 

CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 23. Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal deverão providenciar as
adequações sistêmicas necessárias, em conjunto com o órgão máximo executivo de trânsito da União, para
adoção do CRLV-e e da ATPV-e. 

Art. 24. O órgão máximo executivo de trânsito da União poderá expedir Termo de Autorização para acesso aos
sistemas destinados aos procedimentos previstos nesta Resolução, conforme normativo específico. 

§ 1º Poderão solicitar o acesso a que se refere o caput, desde que atendidos todos os requisitos e obrigações
estabelecidos em normativo específico do órgão máximo executivo de trânsito da União:

I - as entidades públicas e privadas previstas no inciso II do art. 20; e

II - as entidades privadas previstas no parágrafo único do art. 20, desde que comprove a necessidade de acesso
para desempenhar a atividade de comunicação de venda de veículo.

§ 2º As entidades privadas previstas no inciso II do § 1º já homologadas pelo órgão máximo executivo de
trânsito da União deverão apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, em formato digital ou em formato físico
para posterior digitalização, conforme Decreto nº 10.278, de 18 de março de 2020, documentação
comprobatória de vínculo com as entidades públicas e privadas previstas no inciso I do § 1º, para renovação da
homologação.

Art. 25. A transferência de propriedade de veículos inscritos no Registro Nacional de Veículos em Estoque
(RENAVE) seguirão os procedimentos estabelecidos em Resolução específica. 

Art. 26. Ficam revogadas, a partir da data de entrada em vigor desta Resolução as seguintes Resoluções
CONTRAN:

I - nº 61, de 21 de maio de 1998; 
II - nº 130, de 2 de abril de 2002; 
III - nº 134, de 2 de abril de 2002; 
IV - nº 306, de 6 de março de 2009; 
V - nº 310, de 6 de março de 2009; 
VI - nº 712, de 25 de outubro de 2017; 
VII - nº 715, de 30 de novembro de 2017;
VIII - nº 788, de 18 de junho de 2020; e 
IX - nº 793, de 2 de setembro de 2020. 

Art. 27. Esta Resolução entra em vigor em 4 de janeiro de 2021.

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO - Presidente 

PAULO CÉSAR REZENDE DE CARVALHO ALVIM - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 

MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO - Ministério da Infraestrutura 

MARCELLO DA COSTA VIEIRA - Coordenador Máximo do Sistema Nacional de Trânsito 

EDUARDO AGGIO DE SÁ - Ministério da Justiça e Segurança Pública 

JULIANA LOPES NUNES - Agência Nacional de Transportes Terrestres
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Lei nº 13.726/2018
Racionaliza atos e procedimentos administrativos dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e

institui o Selo de Desburocratização e Simplificação.

Presidência da República
Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Jurídicos
LEI Nº 13.726, DE 8 DE OUTUBRO DE 2018.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei racionaliza atos e procedimentos administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios mediante a supressão ou a simplificação de formalidades ou exigências
desnecessárias ou superpostas, cujo custo econômico ou social, tanto para o erário como para o cidadão,
seja superior ao eventual risco de fraude, e institui o Selo de Desburocratização e Simplificação.

Art. 2º (VETADO).

Art. 3º Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios com o cidadão, é dispensada a exigência de:
I - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura com aquela
constante do documento de identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o documento
diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento;
II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante a comparação entre o
original e a cópia, atestar a autenticidade;
III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia autenticada pelo próprio
agente administrativo;
IV - apresentação de certidão de nascimento, que poderá ser substituída por cédula de identidade, título de
eleitor, identidade expedida por conselho regional de fiscalização profissional, carteira de trabalho, certificado
de prestação ou de isenção do serviço militar, passaporte ou identidade funcional expedida por órgão público;
V - apresentação de título de eleitor, exceto para votar ou para registrar candidatura;
VI - apresentação de autorização com firma reconhecida para viagem de menor se os pais estiverem
presentes no embarque.

§ 1º É vedada a exigência de prova relativa a fato que já houver sido comprovado pela apresentação de outro
documento válido.

§ 2º Quando, por motivo não imputável ao solicitante, não for possível obter diretamente do órgão ou entidade
responsável documento comprobatório de regularidade, os fatos poderão ser comprovados mediante
declaração escrita e assinada pelo cidadão, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções
administrativas, civis e penais aplicáveis.

§ 3º Os órgãos e entidades integrantes de Poder da União, de Estado, do Distrito Federal ou de Município não
poderão exigir do cidadão a apresentação de certidão ou documento expedido por outro órgão ou entidade do
mesmo Poder, ressalvadas as seguintes hipóteses:
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I - certidão de antecedentes criminais;
II - informações sobre pessoa jurídica;
III - outras expressamente previstas em lei.

Art. 4º (VETADO).

Art. 5º Os Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderão criar grupos setoriais de
trabalho com os seguintes objetivos:

I - identificar, nas respectivas áreas, dispositivos legais ou regulamentares que prevejam exigências descabidas
ou exageradas ou procedimentos desnecessários ou redundantes;
II - sugerir medidas legais ou regulamentares que visem a eliminar o excesso de burocracia.

Art. 6º Ressalvados os casos que impliquem imposição de deveres, ônus, sanções ou restrições ao exercício de
direitos e atividades, a comunicação entre o Poder Público e o cidadão poderá ser feita por qualquer meio,
inclusive comunicação verbal, direta ou telefônica, e correio eletrônico, devendo a circunstância ser registrada
quando necessário.

Art. 7º É instituído o Selo de Desburocratização e Simplificação, destinado a reconhecer e a estimular projetos,
programas e práticas que simplifiquem o funcionamento da administração pública e melhorem o atendimento
aos usuários dos serviços públicos.

Parágrafo único. O Selo será concedido na forma de regulamento por comissão formada por representantes da
Administração Pública e da sociedade civil, observados os seguintes critérios:

I - a racionalização de processos e procedimentos administrativos;
II - a eliminação de formalidades desnecessárias ou desproporcionais para as finalidades almejadas;
III - os ganhos sociais oriundos da medida de desburocratização;
IV - a redução do tempo de espera no atendimento dos serviços públicos;
V - a adoção de soluções tecnológicas ou organizacionais que possam ser replicadas em outras esferas da
administração pública.

Art. 8º A participação do servidor no desenvolvimento e na execução de projetos e programas que resultem na
desburocratização do serviço público será registrada em seus assentamentos funcionais.

Art. 9º Os órgãos ou entidades estatais que receberem o Selo de Desburocratização e Simplificação serão
inscritos em Cadastro Nacional de Desburocratização.

Parágrafo único. Serão premiados, anualmente, 2 (dois) órgãos ou entidades, em cada unidade federativa,
selecionados com base nos critérios estabelecidos por esta Lei.

Art. 10. (VETADO).

Brasília, 8 de outubro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Eliseu Padilha
Grace Maria Fernandes Mendonça
Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.10.2018
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Lei Federal nº 14.063/2020
Dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes
públicos, em atos de pessoas jurídicas e em questões de saúde, e sobre

as licenças de softwares desenvolvidos por entes públicos.

Presidência da República
Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Jurídicos
LEI Nº 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1 º Esta Lei dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, em atos de
pessoas jurídicas e em questões de saúde e sobre as licenças de softwares desenvolvidos por entes públicos,
com o objetivo de proteger as informações pessoais e sensíveis dos cidadãos, com base nos incisos X e XII do
caput do art. 5º da Constituição Federal e na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais), bem como de atribuir eficiência e segurança aos serviços públicos prestados sobretudo em
ambiente eletrônico.

CAPÍTULO II - DA ASSINATURA ELETRÔNICA EM INTERAÇÕES COM ENTES PÚBLICOS
Seção I
Do Objeto, do Âmbito de Aplicação e das Definições
Art. 2º Este Capítulo estabelece regras e procedimentos sobre o uso de assinaturas eletrônicas no âmbito da:

I - interação interna dos órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional dos Poderes e
órgãos constitucionalmente autônomos dos entes federativos;

II - interação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes públicos de que trata o
inciso I do caput deste artigo;

III - interação entre os entes públicos de que trata o inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. O disposto neste Capítulo não se aplica:

I - aos processos judiciais;

II - à interação:

a) entre pessoas naturais ou entre pessoas jurídicas de direito privado;

b) na qual seja permitido o anonimato;
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c) na qual seja dispensada a identificação do particular;

III - aos sistemas de ouvidoria de entes públicos;

IV - aos programas de assistência a vítimas e a testemunhas ameaçadas;

V - às outras hipóteses nas quais deva ser dada garantia de preservação de sigilo da identidade do particular na
atuação perante o ente público.

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - autenticação: o processo eletrônico que permite a identificação eletrônica de uma pessoa natural ou jurídica;

II - assinatura eletrônica: os dados em formato eletrônico que se ligam ou estão logicamente associados a
outros dados em formato eletrônico e que são utilizados pelo signatário para assinar, observados os níveis de
assinaturas apropriados para os atos previstos nesta Lei;

III - certificado digital: atestado eletrônico que associa os dados de validação da assinatura eletrônica a uma
pessoa natural ou jurídica;

IV - certificado digital ICP-Brasil: certificado digital emitido por uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

Seção II - Da Classificação das Assinaturas Eletrônicas
Art. 4º Para efeitos desta Lei, as assinaturas eletrônicas são classificadas em:

I - assinatura eletrônica simples:
a) a que permite identificar o seu signatário;
b) a que anexa ou associa dados a outros dados em formato eletrônico do signatário;

II - assinatura eletrônica avançada: a que utiliza certificados não emitidos pela ICP-Brasil ou outro meio de
comprovação da autoria e da integridade de documentos em forma eletrônica, desde que admitido pelas partes
como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, com as seguintes características:
a) está associada ao signatário de maneira unívoca;
b) utiliza dados para a criação de assinatura eletrônica cujo signatário pode, com elevado nível de confiança,
operar sob o seu controle exclusivo;
c) está relacionada aos dados a ela associados de tal modo que qualquer modificação posterior é detectável;

III - assinatura eletrônica qualificada: a que utiliza certificado digital, nos termos do § 1º do art. 10 da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

§ 1º Os 3 (três) tipos de assinatura referidos nos incisos I, II e III do caput deste artigo caracterizam o nível de
confiança sobre a identidade e a manifestação de vontade de seu titular, e a assinatura eletrônica qualificada é a
que possui nível mais elevado de confiabilidade a partir de suas normas, de seus padrões e de seus
procedimentos específicos.

§ 2º Devem ser asseguradas formas de revogação ou de cancelamento definitivo do meio utilizado para as
assinaturas previstas nesta Lei, sobretudo em casos de comprometimento de sua segurança ou de vazamento
de dados.

Seção III - Da Aceitação e da Utilização de Assinaturas Eletrônicas pelos Entes Públicos
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Art. 5º No âmbito de suas competências, ato do titular do Poder ou do órgão constitucionalmente autônomo de
cada ente federativo estabelecerá o nível mínimo exigido para a assinatura eletrônica em documentos e em
interações com o ente público.  (Regulamento)

§ 1º O ato de que trata o caput deste artigo observará o seguinte:
 I - a assinatura eletrônica simples poderá ser admitida nas interações com ente público de menor impacto e que
não envolvam informações protegidas por grau de sigilo;
 II - a assinatura eletrônica avançada poderá ser admitida, inclusive:
 a) nas hipóteses de que trata o inciso I deste parágrafo;
 b) (VETADO);
 c) no registro de atos perante as juntas comerciais;
III - a assinatura eletrônica qualificada será admitida em qualquer interação eletrônica com ente público,
independentemente de cadastramento prévio, inclusive nas hipóteses mencionadas nos incisos I e II deste
parágrafo.

§ 2º É obrigatório o uso de assinatura eletrônica qualificada:
I - nos atos assinados por chefes de Poder, por Ministros de Estado ou por titulares de Poder ou de órgão
constitucionalmente autônomo de ente federativo;
II - (VETADO);
III - nas emissões de notas fiscais eletrônicas, com exceção daquelas cujos emitentes sejam pessoas físicas ou
Microempreendedores Individuais (MEIs), situações em que o uso torna-se facultativo;
IV - nos atos de transferência e de registro de bens imóveis, ressalvado o disposto na alínea “c” do inciso II do §
1º deste artigo;
V – (VETADO);
VI - nas demais hipóteses previstas em lei.

§ 3º (VETADO).

§ 4º O ente público informará em seu site os requisitos e os mecanismos estabelecidos internamente para
reconhecimento de assinatura eletrônica avançada.

§ 5º No caso de conflito entre normas vigentes ou de conflito entre normas editadas por entes distintos,
prevalecerá o uso de assinaturas eletrônicas qualificadas.

§ 6º As certidões emitidas por sistema eletrônico da Justiça Eleitoral possuem fé pública e, nos casos dos
órgãos partidários, substituem os cartórios de registro de pessoas jurídicas para constituição dos órgãos
partidários estaduais e municipais, dispensados quaisquer registros em cartórios da circunscrição do respectivo
órgão partidário.
 Art. 6º O art. 7º da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a seguinte
redação:
 “ Art. 7º Compete às AR, entidades operacionalmente vinculadas a determinada AC, identificar e cadastrar
usuários, encaminhar solicitações de certificados às AC e manter registros de suas operações.
 Parágrafo único. A identificação a que se refere o caput deste artigo será feita presencialmente, mediante
comparecimento pessoal do usuário, ou por outra forma que garanta nível de segurança equivalente, observadas
as normas técnicas da ICP-Brasil.” (NR)

II - à interação:

a) entre pessoas naturais ou entre pessoas jurídicas de direito privado;
b) na qual seja permitido o anonimato;
c) na qual seja dispensada a identificação do particular;
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III - aos sistemas de ouvidoria de entes públicos;

IV - aos programas de assistência a vítimas e a testemunhas ameaçadas;

V - às outras hipóteses nas quais deva ser dada garantia de preservação de sigilo da identidade do particular na
atuação perante o ente público.

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - autenticação: o processo eletrônico que permite a identificação eletrônica de uma pessoa natural ou jurídica;

II - assinatura eletrônica: os dados em formato eletrônico que se ligam ou estão logicamente associados a
outros dados em formato eletrônico e que são utilizados pelo signatário para assinar, observados os níveis de
assinaturas apropriados para os atos previstos nesta Lei;

III - certificado digital: atestado eletrônico que associa os dados de validação da assinatura eletrônica a uma
pessoa natural ou jurídica;

IV - certificado digital ICP-Brasil: certificado digital emitido por uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.

Seção II - Da Classificação das Assinaturas Eletrônicas

Art. 4º Para efeitos desta Lei, as assinaturas eletrônicas são classificadas em:

I - assinatura eletrônica simples:
a) a que permite identificar o seu signatário;
b) a que anexa ou associa dados a outros dados em formato eletrônico do signatário;

II - assinatura eletrônica avançada: a que utiliza certificados não emitidos pela ICP-Brasil ou outro meio de
comprovação da autoria e da integridade de documentos em forma eletrônica, desde que admitido pelas partes
como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, com as seguintes características:
a) está associada ao signatário de maneira unívoca;
b) utiliza dados para a criação de assinatura eletrônica cujo signatário pode, com elevado nível de confiança,
operar sob o seu controle exclusivo;
c) está relacionada aos dados a ela associados de tal modo que qualquer modificação posterior é detectável;
III - assinatura eletrônica qualificada: a que utiliza certificado digital, nos termos do § 1º do art. 10 da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

§ 1º Os 3 (três) tipos de assinatura referidos nos incisos I, II e III do caput deste artigo caracterizam o nível de
confiança sobre a identidade e a manifestação de vontade de seu titular, e a assinatura eletrônica qualificada é a
que possui nível mais elevado de confiabilidade a partir de suas normas, de seus padrões e de seus
procedimentos específicos.

§ 2º Devem ser asseguradas formas de revogação ou de cancelamento definitivo do meio utilizado para as
assinaturas previstas nesta Lei, sobretudo em casos de comprometimento de sua segurança ou de vazamento
de dados.

Art. 7º O § 2º do art. 10 e o § 6º do art. 32 da  Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995  , passam a vigorar com a
seguinte redação:
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 “Art. 10. ...........................................................................................................................................................................
§ 2º Após o recebimento da comunicação de constituição dos órgãos de direção regionais e municipais,
definitivos ou provisórios, o Tribunal Superior Eleitoral, na condição de unidade cadastradora, deverá proceder à
inscrição, ao restabelecimento e à alteração de dados cadastrais e da situação cadastral perante o CNPJ na
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.” (NR)

V “Art. 32. ...........................................................................................................................................................................
§ 6º O Tribunal Superior Eleitoral, na condição de unidade cadastradora, deverá proceder à reativação da
inscrição perante o CNPJ na Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil dos órgãos partidários municipais
referidos no § 4º deste artigo que estejam com a inscrição baixada ou inativada, após o recebimento da
comunicação de constituição de seus órgãos de direção regionais e municipais, definitivos ou provisórios.
 ................................................................................................................” (NR)

Seção IV - Dos Atos Praticados por Particulares perante Entes Públicos

Art. 8º As assinaturas eletrônicas qualificadas contidas em atas deliberativas de assembleias, de convenções e
de reuniões das pessoas jurídicas de direito privado constantes do art. 44 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002 (Código Civil), devem ser aceitas pelas pessoas jurídicas de direito público e pela administração pública
direta e indireta pertencentes aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.

Art. 9º (VETADO).

Seção V - Dos Atos Realizados durante a Pandemia

Art. 10. O ato de que trata o caput do art. 5º desta Lei poderá prever nível de assinatura eletrônica incompatível
com o previsto no § 1º do art. 5º para os atos realizados durante o período da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente da pandemia da Covid-19, de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020 , com vistas à redução de contatos presenciais ou para a realização de atos que, de outro modo, ficariam
impossibilitados.

CAPÍTULO III
DA ATUAÇÃO DO COMITÊ GESTOR E DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PERANTE
ENTES PÚBLICOS
Art. 11. (VETADO).
Art. 12. (VETADO).

CAPÍTULO IV
DA ASSINATURA ELETRÔNICA EM QUESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA

Art. 13. Os receituários de medicamentos sujeitos a controle especial e os atestados médicos em meio
eletrônico, previstos em ato do Ministério da Saúde, somente serão válidos quando subscritos com assinatura
eletrônica qualificada do profissional de saúde.
Parágrafo único. As exigências de nível mínimo de assinatura eletrônica previstas no caput deste artigo e no art.
14 desta Lei não se aplicam aos atos internos do ambiente hospitalar.

Art. 14. Com exceção do disposto no art. 13 desta Lei, os documentos eletrônicos subscritos por profissionais
de saúde e relacionados à sua área de atuação são válidos para todos os fins quando assinados por meio de:
I - assinatura eletrônica avançada; ou
II - assinatura eletrônica qualificada.
Parágrafo único. Observada a legislação específica, o art. 13 desta Lei e o caput deste artigo, ato do Ministro de
Estado da Saúde ou da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), no âmbito de
suas competências, especificará as hipóteses e os critérios para a validação dos documentos de que trata o
caput deste artigo.
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Art. 15. O art. 35 da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973  , passa vigorar com as seguintes alterações,
numerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 35. ......................................................................................................
a) (revogada);
b) (revogada);
c) (revogada).

I - que seja escrita no vernáculo, redigida sem abreviações e de forma legível e que observe a nomenclatura e o
sistema de pesos e medidas oficiais;
II - que contenha o nome e o endereço residencial do paciente e, expressamente, o modo de usar a medicação; e
III - que contenha a data e a assinatura do profissional de saúde, o endereço do seu consultório ou da sua
residência e o seu número de inscrição no conselho profissional.

§ 1º O receituário de medicamentos terá validade em todo o território nacional, independentemente do ente
federativo em que tenha sido emitido, inclusive o de medicamentos sujeitos ao controle sanitário especial, nos
termos da regulação.

§ 2º As receitas em meio eletrônico, ressalvados os atos internos no ambiente hospitalar, somente serão válidas
se contiverem a assinatura eletrônica avançada ou qualificada do profissional e atenderem aos requisitos de ato
da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) ou do Ministro de Estado da Saúde,
conforme as respectivas competências.

§ 3º É obrigatória a utilização de assinaturas eletrônicas qualificadas para receituários de medicamentos
sujeitos a controle especial e para atestados médicos em meio eletrônico.” (NR)

CAPÍTULO V
DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÃO DOS ENTES PÚBLICOS

 Art. 16. Os sistemas de informação e de comunicação desenvolvidos exclusivamente por órgãos e entidades da
administração direta, autárquica e fundacional dos Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos dos entes
federativos são regidos por licença de código aberto, permitida a sua utilização, cópia, alteração e distribuição
sem restrições por todos os órgãos e entidades abrangidos por este artigo.
 § 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se, inclusive, aos sistemas de informação e de comunicação em
operação na data de entrada em vigor desta Lei.
 § 2º Não estão sujeitos ao disposto neste artigo:
 I - os sistemas de informação e de comunicação cujo código-fonte possua restrição de acesso à informação,
nos termos do Capítulo IV da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;
 II - os dados armazenados pelos sistemas de informação e de comunicação;
 III - os componentes de propriedade de terceiros; e
 IV - os contratos de desenvolvimento de sistemas de informação e de comunicação que tenham sido firmados
com terceiros antes da data de entrada em vigor desta Lei e que contenham cláusula de propriedade intelectual
divergente do disposto no caput deste artigo.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 17. O disposto nesta Lei não estabelece obrigação aos órgãos e entidades da administração direta, indireta,
autárquica e fundacional dos Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos dos entes federativos de
disponibilizarem mecanismos de comunicação eletrônica em todas as hipóteses de interação com pessoas
naturais ou jurídicas.
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Art. 17-A. As instituições financeiras que atuem com crédito imobiliário autorizadas a celebrar instrumentos
particulares com caráter de escritura pública e os partícipes dos contratos correspondentes poderão fazer uso
das assinaturas eletrônicas nas modalidades avançada e qualificada de que trata esta Lei. (Incluído pela Medida
Provisória nº 1.162, de 2023)

Art. 17-A. As instituições financeiras que atuem com crédito imobiliário autorizadas a celebrar instrumentos
particulares com caráter de escritura pública e os partícipes dos contratos correspondentes poderão fazer uso
das assinaturas eletrônicas nas modalidades avançada e qualificada de que trata esta Lei. (Incluído pela Lei nº
14.620, de 2023)

Parágrafo único. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 14.620, de 2023)

Art. 18. Os sistemas em uso na data de entrada em vigor desta Lei que utilizem assinaturas eletrônicas e que
não atendam ao disposto no art. 5º desta Lei serão adaptados até 1º de julho de 2021.

Art. 19. Revogam-se as alíneas “a” , “b” e “c” do caput do art. 35 da Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Eduardo Pazuello
Walter Souza Braga Netto
Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.9.2020.
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Decreto nº 10.543/2020
Dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na administração

pública federal e regulamenta o art. 5º da Lei nº 14.063, 
de 23 de setembro de 2020.

Presidência da República
Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Jurídicos
DECRETO Nº 10.543, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”,
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 5º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020,  
 DECRETA: 
Objeto

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na administração pública federal e
regulamenta o art. 5º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, quanto ao nível mínimo exigido para a
assinatura eletrônica em interações com o ente público.
 Âmbito de aplicação

Art. 2º Este Decreto aplica-se à:
I - interação eletrônica interna dos órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional;
II - interação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado, diretamente ou por meio de
procurador ou de representante legal, e os entes públicos de que trata o inciso I; e
III - interação eletrônica entre os entes públicos de que trata o inciso I e outros entes públicos de qualquer
Poder ou ente federativo.

Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica:
I - aos processos judiciais;
II - à interação eletrônica:
a) entre pessoas naturais ou entre pessoas jurídicas de direito privado;
b) na qual seja permitido o anonimato; e
c) na qual seja dispensada a identificação do particular;
III - aos sistemas de ouvidoria de entes públicos;
IV - aos programas de assistência a vítimas e a testemunhas ameaçadas;
V - às outras hipóteses nas quais deva ser dada garantia de preservação de sigilo da identidade do particular
na atuação perante o ente público; e
VI - às interações, sem participação da administração pública federal, direta, autárquica e fundacional, que
envolvam:
a) outros Poderes;
b) órgãos constitucionalmente autônomos;
c) outros entes federativos;
d) empresas públicas; ou
e) sociedades de economia mista.
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Conceitos
Art. 3º Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - interação eletrônica - o ato praticado por particular ou por agente público, por meio de edição eletrônica de
documentos ou de ações eletrônicas, com a finalidade de:
a) adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir ou declarar direitos;
b) impor obrigações; ou
c) requerer, peticionar, solicitar, relatar, comunicar, informar, movimentar, consultar, analisar ou avaliar
documentos, procedimentos, processos, expedientes, situações ou fatos;

II - validação biométrica - confirmação da identidade da pessoa natural mediante aplicação de método de
comparação estatístico de medição biológica das características físicas de um indivíduo com objetivo de
identificá-lo unicamente com alto grau de segurança;

III - validação biográfica - confirmação da identidade da pessoa natural mediante comparação de fatos da sua
vida, tais como nome civil ou social, data de nascimento, filiação, naturalidade, nacionalidade, sexo, estado civil,
grupo familiar, endereço e vínculos profissionais, com o objetivo de identificá-la unicamente com médio grau de
segurança; e

IV - validador de acesso digital - órgão ou entidade, pública ou privada, autorizada a fornecer meios seguros de
validação de identidade biométrica ou biográfica em processos de identificação digital.
 Níveis mínimos para assinatura eletrônica

Art. 4º Os níveis mínimos para as assinaturas em interações eletrônicas com a administração pública federal
direta, autárquica e fundacional são:

I - assinatura simples - admitida para as hipóteses cujo conteúdo da interação não envolva informações
protegidas por grau de sigilo e não ofereça risco direto de dano a bens, serviços e interesses do ente público,
incluídos:
a) a solicitação de agendamentos, atendimentos, anuências, autorizações e licenças para a prática de ato ou
exercício de atividade;
b) a realização de autenticação ou solicitação de acesso a sítio eletrônico oficial que contenha informações de
interesse particular, coletivo ou geral, mesmo que tais informações não sejam disponibilizadas publicamente;
c) o envio de documentos digitais ou digitalizados e o recebimento de número de protocolo decorrente da ação;
d) a participação em pesquisa pública; e
e) o requerimento de benefícios assistenciais, trabalhistas ou previdenciários diretamente pelo interessado;

II - assinatura eletrônica avançada - admitida para as hipóteses previstas no inciso I e nas hipóteses de interação
com o ente público que, considerada a natureza da relação jurídica, exijam maior garantia quanto à autoria,
incluídos:
a) as interações eletrônicas entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes públicos
que envolvam informações classificadas ou protegidas por grau de sigilo;
b) os requerimentos de particulares e as decisões administrativas para o registro ou a transferência de
propriedade ou de posse empresariais, de marcas ou de patentes;
c) a manifestação de vontade para a celebração de contratos, convênios, acordos, termos e outros instrumentos
sinalagmáticos bilaterais ou plurilaterais congêneres;
d) os atos relacionados a autocadastro, como usuário particular ou como agente público, para o exercício de
atribuições, em sistema informatizado de processo administrativo eletrônico ou de serviços;
e) as decisões administrativas referentes à concessão de benefícios assistenciais, trabalhistas, previdenciários e
tributários que envolvam dispêndio direto ou renúncia de receita pela administração pública;
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f) as declarações prestadas em virtude de lei que constituam reconhecimento de fatos e assunção de
obrigações;
g) o envio de documentos digitais ou digitalizados em atendimento a procedimentos administrativos ou medidas
de fiscalização; e
h) a apresentação de defesa e interposição de recursos administrativos; e

III - assinatura eletrônica qualificada - aceita em qualquer interação eletrônica com entes públicos e obrigatória
para:
a) os atos de transferência e de registro de bens imóveis, ressalvados os atos realizados perante as juntas
comerciais;
b) os atos assinados pelo Presidente da República e pelos Ministros de Estado; e
c) as demais hipóteses previstas em lei.

§ 1º A autoridade máxima do órgão ou da entidade poderá estabelecer o uso de assinatura eletrônica em nível
superior ao mínimo exigido no caput, caso as especificidades da interação eletrônica em questão o exijam.
 
§ 2º A exigência de níveis mínimos de assinatura eletrônica não poderá ser invocada como fundamento para a
não aceitação de assinaturas realizadas presencialmente ou derivadas de procedimentos presenciais para a
identificação do interessado.

§ 3º A assinatura simples de que trata o inciso I do caput será admitida para interações eletrônicas em sistemas
informatizados de processo administrativo ou de atendimento a serviços públicos, por parte de agente público,
exceto nas hipóteses do inciso III do caput.

Fornecimento dos meios de acesso
Art. 5º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional adotará mecanismos para prover aos
usuários a capacidade de utilizar assinaturas eletrônicas para as interações com entes públicos, respeitados os
seguintes critérios:
I - para a utilização de assinatura simples, o usuário poderá fazer seu cadastro pela internet, mediante
autodeclaração validada em bases de dados governamentais;

II - para a utilização de assinatura avançada, o usuário deverá realizar o cadastro com garantia de identidade a
partir de validador de acesso digital, incluída a:

a) validação biográfica e documental, presencial ou remota, conferida por agente público;
b) validação biométrica conferida em base de dados governamental; ou
c) validação biométrica, biográfica ou documental, presencial ou remota, conferida por validador de acesso
digital que demonstre elevado grau de segurança em seus processos de identificação; e

III - para utilização de assinatura qualificada, o usuário utilizará certificado digital, nos termos da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

§ 1º Compete à Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia autorizar os validadores de acesso digital previstos no inciso II do caput.

§ 2º O órgão ou entidade informará em seu sítio eletrônico os requisitos e os mecanismos estabelecidos
internamente para reconhecimento de assinatura eletrônica avançada.

§ 3º Constarão dos termos de uso dos mecanismos previstos no caput as orientações ao usuário quanto à
previsão legal, à finalidade, aos procedimentos e às práticas utilizadas para as assinaturas eletrônicas, nos
termos do inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
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Assinaturas na Plataforma de Cidadania Digital
Assinaturas na Plataforma gov.br (Redação dada pelo Decreto nº 10.900, de2021)
Art. 6º As contas digitais na Plataforma de Cidadania Digital, prevista no Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de
2016, podem realizar assinaturas eletrônicas, respeitados os níveis mínimos previstos no art. 4º deste Decreto.

Art. 6º As contas digitais na Plataforma gov.br, prevista no Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, podem
realizar assinaturas eletrônicas, respeitados os níveis mínimos previstos no art. 4º deste Decreto. (Redação dada
pelo Decreto nº 10.900, de2021)

Responsabilidade dos usuários
Art. 7º Os usuários são responsáveis:
 I - pela guarda, pelo sigilo e pela utilização de suas credenciais de acesso, de seus dispositivos e dos sistemas
que provêm os meios de autenticação e de assinatura; e
 II - por informar ao ente público possíveis usos ou tentativas de uso indevido.

Suspensão de acesso
Art. 8º Em caso de suspeição de uso indevido das assinaturas eletrônicas de que trata este Decreto, a
administração pública federal poderá suspender os meios de acesso das assinaturas eletrônicas possivelmente
comprometidas, de forma individual ou coletiva.
 
Competências do ITI
Art. 9º O Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI:

I - em ato conjunto com a Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e
Governo Digital do Ministério da Economia, definirá os padrões criptográficos referenciais para as assinaturas
avançadas nas comunicações que envolvam a administração pública federal direta, autárquica e fundacional; e

II - poderá atuar, em conformidade com as políticas e as diretrizes do Governo federal, junto a pessoas jurídicas
de direito público interno no apoio técnico e operacional relacionado à criptografia, à assinatura eletrônica, à
identificação eletrônica e às tecnologias correlatas.

Normas complementares
Art. 10. O Secretário Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia poderá
expedir atos complementares para o cumprimento do disposto neste Decreto.
Parágrafo único. Em caso de dúvida ou divergência quanto aos critérios definidos no art. 4º, caberá à Secretaria
de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia orientar e esclarecer junto aos órgãos e às entidades da administração pública federal os níveis
mínimos para assinatura admitidos.

Atos durante a pandemia
Art. 11. A utilização da assinatura simples será admitida nos casos previstos nas alíneas “b” e “c” do inciso II do
caput do art. 4º durante o período da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da
pandemia da covid-19 de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, se necessário para a redução de
contatos presenciais ou para a realização de atos que, de outro modo, ficariam impossibilitados.    (Revogado
pelo Decreto nº 11.077, de 2022)         (Vigência)

Adaptação do processo administrativo eletrônico
Art. 12. O Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 6º A autoria, a autenticidade e a integridade dos documentos e da assinatura, nos processos
administrativos eletrônicos, poderão ser obtidas por meio dos padrões de assinatura eletrônica definidos no
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.” (NR)
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Regras transitórias
Art. 13. Até 1º de julho de 2021, os órgãos e as entidades da administração pública federal deverão:

I - adequar os sistemas de tecnologia da informação em uso, para que a utilização de assinaturas eletrônicas
atenda ao previsto neste Decreto; e

II - divulgar na Carta de Serviços ao Usuário os níveis de assinatura eletrônica exigidos nos seus serviços, nos
termos do art. 11 do Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017.

Revogações
 Art. 14. Ficam revogados:
 I - o Decreto nº 3.996, de 31 de outubro de 2001;
 II - o Decreto nº 4.414, de 7 de outubro de 2002; e
 III - os § 1º e § 2º do art. 6º do Decreto nº 8.539, de 2015.

Vigência
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de novembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Walter Souza Braga Netto
Jorge Antonio de Oliveira Francisco
Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.11.2020.
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Provimento CNJ nº 157/2023
Altera o Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça

do Conselho Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-
Extra), dispondo sobre a autenticação de usuários, assinatura eletrônica

e lista de serviços eletrônicos confiáveis do Operador Nacional do
Registro Civil das Pessoas Naturais (ON-RCPN).

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais e,
CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder Judiciário dos atos praticados por seus
órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os serviços notariais e de registro (arts. 103-
B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a obrigação de os notários e registradores cumprirem as normas técnicas estabelecidas
pelo Poder Judiciário (arts. 30, XIV, e 38 da Lei n. 8.935, de 18 de novembro de 1994);

CONSIDERANDO a competência da Corregedoria Nacional de Justiça de expedir provimentos e outros atos
normativos destinados ao aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro (art. 8º, X, do
Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça);

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º, I, da Lei n. 14.382, de 27 de junho de 2022, que atribuiu à Corregedoria
Nacional de Justiça a função, como Agente Regulador, de disciplinar os sistemas eletrônicos integrados ao
Sistema Eletrônico dos Registros Públicos - Serp, por tipo de registro público ou de serviço prestado;

CONSIDERANDO o disposto no art. 212 do Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça
do Conselho Nacional de Justiça - Foro Extrajudicial (CCC/CN/CNJ-Extra), que estabeleceu que o Operador
Nacional do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos -ONSERP será integrado pelo Operador Nacional do
Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis – ONR, Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas Naturais -
ON-RCPN e Operador Nacional do Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas - ON-
RTDPJ;

CONSIDERANDO que foi aprovada, em Assembleia Geral realizada em 26 de abril de 2023, a fundação do
Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas Naturais - ON-RCPN, devidamente homologada pela
Corregedoria Nacional de Justiça (Pedido de Providências n. 0002967-42.2023.2.00.0000);

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as ações estruturantes das plataformas eletrônicas dos
Registros Públicos, dentre elas a autenticação de usuários internos e externos, para o controle de acesso aos
sistemas, e disponibilização de assinatura eletrônica, bem como a manutenção de lista de serviços
eletrônicos confiáveis.

RESOLVE:
 
Art. 1º O Capítulo II do Livro IV da Parte Geral do Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de
Justiça do Conselho Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído pelo Provimento
n. 149, de 30 de agosto de 2023, passa a vigorar acrescido da seguinte Seção V:
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Seção V
DA AUTENTICAÇÃO DE USUÁRIOS, ASSINATURA ELETRÔNICA E LISTA DE SERVIÇOS ELETRÔNICOS
CONFIÁVEIS DO ON-RCPN

Subseção I
Das Disposições Gerais

Art. 228-A. Ficam instituídos os seguintes módulos nos sistemas eletrônicos do ON-RCPN:

I - Sistema de Autenticação Eletrônica do Registro Civil – IdRC;

II - Infraestrutura de Chaves Públicas do Registro Civil – ICP-RC,

III - Lista de Serviços Eletrônicos Confiáveis do Registro Civil do Brasil – LSEC-RCPN.
§ 1º A documentação técnica referente ao IdRC e à ICP-RC será apresentada à Corregedoria Nacional de Justiça,
onde ficará arquivada, e será publicada na página eletrônica do ON-RCPN ( c) as demais hipóteses previstas em
lei.

§ 1º A autoridade máxima do órgão ou da entidade poderá estabelecer o uso de assinatura eletrônica em nível
superior ao mínimo exigido no caput, caso as especificidades da interação eletrônica em questão o exijam.

§ 2º A exigência de níveis mínimos de assinatura eletrônica não poderá ser invocada como fundamento para a
não aceitação de assinaturas realizadas presencialmente ou derivadas de procedimentos presenciais para a
identificação do interessado.

§ 3º A assinatura simples de que trata o inciso I do caput será admitida para interações eletrônicas em sistemas
informatizados de processo administrativo ou de atendimento a serviços públicos, por parte de agente público,
exceto nas hipóteses do inciso III do caput.

Fornecimento dos meios de acesso
Art. 5º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional adotará mecanismos para prover aos
usuários a capacidade de utilizar assinaturas eletrônicas para as interações com entes públicos, respeitados os
seguintes critérios:

I - para a utilização de assinatura simples, o usuário poderá fazer seu cadastro pela internet, mediante
autodeclaração validada em bases de dados governamentais;

II - para a utilização de assinatura avançada, o usuário deverá realizar o cadastro com garantia de identidade a
partir de validador de acesso digital, incluída a:
a) validação biográfica e documental, presencial ou remota, conferida por agente público;
b) validação biométrica conferida em base de dados governamental; ou
c) validação biométrica, biográfica ou documental, presencial ou remota, conferida por validador de acesso
digital que demonstre elevado grau de segurança em seus processos de identificação; e

III - para utilização de assinatura qualificada, o usuário utilizará certificado digital, nos termos da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

§ 1º Compete à Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia autorizar os validadores de acesso digital previstos no inciso II do caput.

§ 2º O órgão ou entidade informará em seu sítio eletrônico os requisitos e os mecanismos estabelecidos
internamente para reconhecimento de assinatura eletrônica avançada.
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§ 3º Constarão dos termos de uso dos mecanismos previstos no caput as orientações ao usuário quanto à
previsão legal, à finalidade, aos procedimentos e às práticas utilizadas para as assinaturas eletrônicas, nos
termos do inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Assinaturas na Plataforma de Cidadania Digital
Assinaturas na Plataforma gov.br (Redação dada pelo Decreto nº 10.900, de2021)

Art. 6º As contas digitais na Plataforma de Cidadania Digital, prevista no Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de
2016, podem realizar assinaturas eletrônicas, respeitados os níveis mínimos previstos no art. 4º deste Decreto.

Art. 6º As contas digitais na Plataforma gov.br, prevista no Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, podem
realizar assinaturas eletrônicas, respeitados os níveis mínimos previstos no art. 4º deste Decreto. (Redação dada
pelo Decreto nº 10.900, de2021)

Responsabilidade dos usuários
Art. 7º Os usuários são responsáveis:
I - pela guarda, pelo sigilo e pela utilização de suas credenciais de acesso, de seus dispositivos e dos sistemas
que provêm os meios de autenticação e de assinatura; e
II - por informar ao ente público possíveis usos ou tentativas de uso indevido.

Suspensão de acesso
Art. 8º Em caso de suspeição de uso indevido das assinaturas eletrônicas de que trata este Decreto, a
administração pública federal poderá suspender os meios de acesso das assinaturas eletrônicas possivelmente
comprometidas, de forma individual ou coletiva.

Competências do ITI.
Art. 9º O Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI:
I - em ato conjunto com a Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e
Governo Digital do Ministério da Economia, definirá os padrões criptográficos referenciais para as assinaturas
avançadas nas comunicações que envolvam a administração pública federal direta, autárquica e fundacional; e).

§ 2º A utilização do IdRC e da ICP-RC, para o acesso ao sistema eletrônico do ON-RCPN e para a prática dos
atos de Registro Civil das Pessoas Naturais, não gerará custos para o usuário.
 
Subseção II
Do Sistema de Autenticação Eletrônica do Registro Civil - IdRC
Art. 228-B. O IdRC é destinado à autenticação e ao controle de acesso de usuários internos e externos e utilizará
o acesso às bases de dados biográficos do Registro Civil das Pessoas Naturais e dados biométricos, na forma
do art. 9º da Lei n. 14.382, de 27 de junho de 2022, para validação da identificação do titular.

Parágrafo único. Se o batimento dos dados biométricos não permitir a identificação do titular, o oficial de
Registro Civil poderá fazê-lo presencialmente, à vista de documento de identificação oficial e válido, equiparada
a esta a manifestação eletrônica na forma do § 8º do art. 67 da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973.

Art. 228-C. O IdRC será considerado válido para identificação e autenticação de usuários em todas as
plataformas e serviços do Serp, inclusive pelas demais especialidades de registro, sem prejuízo da possibilidade
ou obrigatoriedade legal de utilização de certificados qualificados da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil, ou de outras formas de identificação previstas em Instrução Técnica de Normalização -
ITN homologada pela Corregedoria Nacional de Justiça.

Art. 228-D. O IdRC poderá ser utilizado para a indexação e correlação dos atos de registro e averbação
praticados pelos oficiais do Registro Civil.
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Subseção III
Da Infraestrutura de Chaves Públicas do Registro Civil (ICP-RC)

Art. 228-E. A ICP-RC será utilizada para a gestão do ciclo de vida de chaves públicas de assinaturas eletrônicas
avançadas, em conformidade com o disposto no art. 38 da Lei n. 11.977, de 7 de julho de 2009, e art. 4º, II, da Lei
n. 14.063, de 23 de setembro de 2020.

§ 1º A ICP-RC não integra a cadeia hierárquica da ICP-Brasil.

§ 2º Serão regulamentadas, mediante edição de ITNs e homologação da Corregedoria Nacional, modalidades de
assinatura eletrônica avançada não compreendidas na hierarquia da ICP-RC, de menor nível de exigência de
requisitos de segurança, destinadas à prática de atos de menor criticidade, nos limites da Lei 14.063/2020.

Subseção IV
Da Lista de Serviços Eletrônicos Confiáveis do Registro Civil do Brasil (LSEC-RCPN)

Art. 228-F. A LSEC-RCPN conterá dados que descrevem os serviços aceitos como confiáveis pelo ON-RCPN.

§ 1º A LSEC-RCPN será mantida, atualizada e publicada pelo ON-RCPN.

§ 2º Serão regulamentadas, mediante edição de ITNs e homologação da Corregedoria Nacional de Justiça, as
alterações, inclusões e exclusões da LSEC-RCPN.

§ 3º A ICP-RC integra a LSEC-RCPN.

§ 4º É válida a utilização de assinaturas eletrônicas cuja raiz estiver registrada na LSEC-RCPN para os atos
descritos nos art. 38 da Lei n. 11.977, de 7 de julho de 2009, art. 17 da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e
no art. 17-A da Lei n. 14.063, de 14 de julho de 2023.

Art. 228-G. Os demais Operadores Nacionais dos Registros Públicos (ONSERP, ONR e ON-RTDPJ) poderão
adotar a LSEC-RCPN.

Art. 228-H. A regulamentação das disposições desta Seção ocorrerá mediante edição de ITNs do ON-RCPN,
quando necessário.”

Art. 2º Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação.
 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO
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Portaria Senatran nº 1.137/2023
Homologa o Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas Naturais

(ON-RCPN) como plataforma autorizada para a disponibilização e
assinatura da Autorização para Transferência de Propriedade do Veículo

em meio digital (ATPV-e).

Credencia a Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais (ARPEN Brasil) para prestar o
serviço de disponibilização e assinatura da Autorização para Transferência de Propriedade do Veículo em
meio digital (ATPV-e).

O SECRETÁRIO NACIONAL DE TRÂNSITO, no uso da competência que lhe conferem o incisos I, VII, IX e XIV do
art. 19 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e a Resolução CONTRAN nº 809, de 15 de dezembro de 2020,
com base no que consta no processo administrativo nº 50000.030270/2022-37, resolve:

Art. 1º Esta Portaria credencia a pessoa jurídica Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais
(ARPEN Brasil), inscrita no CNPJ sob o nº 73.611.568/0001-12, para prestar o serviço de disponibilização e
assinatura da Autorização para Transferência de Propriedade do Veículo em meio digital (ATPV-e).

Parágrafo único. O serviço de que trata o caput é um canal de atendimento aos cidadãos facultativo, de livre
escolha dos vendedores e compradores de veículos, em âmbito nacional. 

Art. 2º Fica a ARPEN Brasil autorizada a acessar dados de sistemas e subsistemas informatizados
organizados e mantidos pela Secretaria Nacional de Trânsito (SENATRAN) com a finalidade específica de
disponibilização e assinatura da ATPV-e.

§ 1º A relação dos dados autorizados está disposta no Anexo.

§ 2º A hipótese de tratamento de dados para a finalidade específica indicada no caput é a prevista no inciso I,
§ 1º, do art. 26 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

Art. 3º A integração de soluções e o acesso aos dados de que trata o art. 2º serão viabilizados mediante
solicitação efetivada na plataforma Credencia, mantida pela SENATRAN.

§ 1º No momento da solicitação, além do cumprimento das exigências previstas no § 1º, do art. 10, da
Portaria SENATRAN nº 922, de 20 de julho de 2022, a ARPEN Brasil deverá apresentar comprovante de
homologação do credenciamento de que trata esta Portaria junto à Corregedoria Nacional de Justiça do
Conselho Nacional de Justiça, sob pena de indeferimento.

§ 2º A ARPEN Brasil deverá observar as regras e especificações técnicas de integração definidas pela
SENATRAN.

Art. 4º No caso de cometimento de irregularidades no uso dos dados ou na disponibilização dos
serviços de que trata esta Portaria, será aplicada pela SENATRAN a sanção administrativa de suspensão do
credenciamento por, no mínimo, 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Após o período de suspensão, caso a ARPEN Brasil não tenha solucionado o
fato gerador, ou tenha incorrido em outras irregularidades, estará sujeita à aplicação pela SENATRAN de
sanção administrativa de cassação do credenciamento, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
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Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADRUALDO DE LIMA CATÃO

ANEXO

Dados com autorização de acesso para prestação do serviço de disponibilização e assinatura da
ATPV-e:

1. Placa do veículo;

2. Número RENAVAM do veículo;

3. Número de documento do proprietário do veículo (pessoa física ou pessoa jurídica);

4. Nome do proprietário do veículo;

5. Score biométrico do comprador e vendedor do veículo (para validação biométrica de
identidade);

6. Restrições do veículo existentes nas bases RENAVAM e RENAINF;

7. Vendas digitais abertas por veículo; e

8. ATPV-e.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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Provimento CNJ nº 252/2026
Dispõe sobre a prestação, pelos Oficiais de Registro Civil das Pessoas
Naturais, do serviço de identificação civil e de aposição de assinatura
eletrônica avançada, mediante o uso do IdRC e da ICP RC, para fins de

Autorização para Transferência de Propriedade de Veículo em meio
eletrônico (ATPV-e), no âmbito do credenciamento de que trata a Portaria

SENATRAN n. 1.137/2023.

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 236 da Constituição Federal e na Lei n. 8.935/1994, que submetem os
serviços notariais e de registro, exercidos em caráter privado por delegação do Poder Público, à fiscalização e
à normatização do Poder Judiciário, competindo à Corregedoria Nacional de Justiça a expedição de atos
normativos de caráter geral e vinculante sobre a matéria;

CONSIDERANDO que a Portaria SENATRAN n. 1.137/2023 credenciou os Ofícios de Registro Civil das Pessoas
Naturais, por intermédio do Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas Naturais (ON-RCPN) e da
Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais (ARPEN-Brasil), para a disponibilização e a
assinatura da Autorização para Transferência de Propriedade de Veículo em meio eletrônico (ATPV-e);

CONSIDERANDO que a atuação das serventias de registro civil das pessoas naturais como ofícios da
cidadania encontra fundamento no art. 29, § 3º, da Lei n. 6.015/1973, incluído pela Lei n. 13.484/2017, cuja
constitucionalidade foi assentada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 5.855/DF, tratando-se
de serviço vocacionado ao atendimento da pessoa natural e prestado em regime de complementaridade, sem
prejuízo das atribuições privativas de outras especialidades;

CONSIDERANDO que a Lei n. 14.063/2020 disciplina o emprego de assinaturas eletrônicas simples,
avançadas e qualificadas nas interações com entes públicos, e que a Lei n. 15.153/2025, o Código de Trânsito
Brasileiro e a regulamentação do CONTRAN admitem a formalização da transferência de propriedade de
veículo automotor em meio eletrônico;

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas da União, nos Acórdãos n. 416/2025, 1.244/2025, 1.650/2025 e
2.702/2025, não identificou irregularidade quanto à proteção de dados pessoais e à isonomia no
credenciamento perante a Secretaria Nacional de Trânsito, ressalvado o caráter não exclusivo da autorização,
aberta a todos os interessados que atendam aos requisitos regulamentares;

CONSIDERANDO que a competência dos Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais é legalmente adstrita
aos atos do estado civil e às manifestações da vida civil da pessoa humana, nos termos do art. 29 da Lei n.
6.015/1973 e do art. 12 da Lei n. 8.935/1994, e que o sistema de identificação IdRC foi estruturado a partir de
atributos biográficos e biométricos de pessoas naturais, inexistindo interconexão sistêmica com as Juntas
Comerciais ou com o Registro Civil das Pessoas Jurídicas;

CONSIDERANDO que, nos autos do Pedido de Providências n. 0007854 69.2023.2.00.0000, o ON-RCPN e a
ARPEN-Brasil declararam que o sistema apenas armazena os documentos de representação em repositório
confiável e disponibiliza rota de consulta (API), atribuindo a análise e a validação desses documentos ao
órgão executivo de trânsito ou às demais partes interessadas, e que a emissão da ATPV-e ocorre de forma
automática na jornada de assinatura, do que decorre a ausência de qualquer qualificação jurídica da
representação societária pelo registrador civil;
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CONSIDERANDO que a prestação do serviço a pessoas jurídicas sem a prévia e adequada qualificação da
existência, da regularidade e da representação societária expõe o tráfego jurídico ao risco concreto de
alienações nulas ou ineficazes, na forma dos arts. 47 e 115 a 120 do Código Civil, bem como a fraudes
patrimoniais e a litígios corporativos, agravado pelo fato de que a chancela produzida pela infraestrutura ICP-RC
induz o destinatário à falsa premissa de que os poderes de representação foram conferidos por agente investido
de fé pública;

CONSIDERANDO que os órgãos executivos de trânsito não dispõem de estrutura jurídica de atendimento
destinada ao exame de atos constitutivos, deliberações e limitações estatutárias de alçada, não sendo legítima a
transferência a eles, ou às próprias partes, do ônus qualificatório inerente à função delegada;

CONSIDERANDO que a plataforma oficial de venda digital de veículos mantida pelo Governo Federal não admite
a transferência por pessoas jurídicas, justamente em razão da inviabilidade de verificação automatizada e
segura de poderes societários, impondo-se, por simetria e prudência regulatória, idêntica restrição ao serviço
prestado pelas serventias;

CONSIDERANDO que o art. 228-AD, § 4º, do Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça —
Foro Extrajudicial, incluído pelo Provimento CNJ n. 229/2026, veda às Instruções Técnicas de Normalização
inovar quanto a competências legais, requisitos de qualificação registral, regime de emolumentos e tarifas e
demais matérias reservadas a ato normativo desta Corregedoria Nacional ou à lei;

CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), notadamente
quanto aos princípios da finalidade, da adequação, da necessidade e da segurança, e quanto ao tratamento de
dados biométricos, qualificados como dados pessoais sensíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de conferir uniformidade nacional, segurança jurídica, transparência e
previsibilidade à prestação do serviço, delimitando com precisão o seu objeto e prevenindo o exercício de
atribuições estranhas à especialidade delegada,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DO OBJETO, DAS DEFINIÇÕES E DOS LIMITES DO ATO

Art. 1º Este Provimento disciplina a prestação pelos Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais do serviço de
identificação civil e de aposição de assinatura eletrônica avançada, com emprego do IdRC e da ICP-RC, para fins
de emissão e assinatura da ATPV-e, no âmbito do credenciamento de que trata a Portaria SENATRAN n.
1.137/2023.

Parágrafo único. O serviço é prestado como serviço conexo à atividade registral civil, com fundamento no art. 29,
§ 3º, da Lei n. 6.015/1973, não integra o rol de atos de registro e não substitui as atribuições privativas dos
Tabeliães de Notas, nem as competências dos órgãos executivos de trânsito.

Art. 2º Para os fins deste Provimento, entende-se por:

I – IdRC: a identidade digital do registro civil, constituída a partir de atributos biográficos e biométricos de
pessoas naturais custodiados pelas serventias de registro civil;

II – ICP-RC: a infraestrutura de chaves públicas do registro civil, empregada na geração de assinaturas
eletrônicas avançadas;

III – ATPV-e: a Autorização para Transferência de Propriedade de Veículo emitida em meio eletrônico, na forma
da legislação de trânsito; e
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COIV – jornada de assinatura: o fluxo eletrônico que compreende a identificação do requerente, a coleta da
manifestação de vontade e a aposição da assinatura eletrônica avançada.

Art. 3º A atuação do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais limita-se à identificação do requerente,
mediante confronto de dados biográficos e biométricos, e à aposição da assinatura eletrônica avançada.

Parágrafo único. A prestação do serviço não importa reconhecimento de firma, autenticação ou outro ato
privativo do Tabelião de Notas, nem juízo sobre a validade, a eficácia ou o conteúdo do negócio jurídico ou sobre
a regularidade do veículo.

CAPÍTULO II

DAS OPERAÇÕES ADMITIDAS E DAS VEDAÇÕES

Art. 4º O serviço somente poderá ser prestado quando todas as partes do negócio jurídico forem pessoas
naturais, civilmente capazes, atuando em nome próprio.

Art. 5º A aposição de assinatura eletrônica avançada será recusada quando:

I – figurar pessoa jurídica, empresário individual ou microempreendedor individual em qualquer dos polos da
relação negocial, seja como alienante, seja como adquirente, inclusive na condição de credor fiduciário,
arrendador ou administrador de consórcio; e

II – figurar ente despersonalizado ou universalidade, tais como espólio, massa falida, condomínio edilício ou
grupo de consórcio.

Parágrafo único. A vedação prevista no inciso I incide ainda que a pessoa jurídica compareça por meio de
representante legal ou estatutário regularmente identificado pelo IdRC.

Art. 6º Na hipótese de recusa prevista no art. 5º, o interessado será orientado, gratuitamente, por meio físico ou
eletrônico, quanto ao fundamento da negativa e quanto à necessidade de instrumentalização do negócio perante
o Tabelião de Notas ou o órgão executivo de trânsito competente, vedada a cobrança de qualquer valor pela
recusa ou pela jornada não concluída.

Art. 7º É vedada a celebração, a manutenção ou a renovação de convênios, termos de cooperação, contratos ou
instrumentos de qualquer natureza que ampliem, autorizem ou viabilizem, direta ou indiretamente, a prestação
do serviço em favor de pessoas jurídicas ou em desacordo com os limites deste Provimento.

Parágrafo único. É vedada a intervenção do Oficial em etapa do negócio jurídico que exceda os atos do art. 3º,
notadamente a redação de instrumento contratual, a intermediação, a avaliação, a vistoria e a intermediação de
pagamentos.

CAPÍTULO III

DA PROTEÇÃO DE DADOS E DAS INSTRUÇÕES TÉCNICAS

Art. 8º O tratamento de dados pessoais observará a Lei n. 13.709/2018 e restringir-se-á à finalidade prevista no
art. 1º, vedado o uso secundário dos dados coletados e o seu compartilhamento não autorizado em lei.

Parágrafo único. Os dados biométricos serão tratados como dados pessoais sensíveis, com adoção de medidas
de segurança compatíveis com o risco, incluída a autenticação com prova de vida.
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Art. 9º. As Instruções Técnicas de Normalização relativas ao serviço limitar-se-ão a aspectos técnico-
operacionais e de interoperabilidade, na forma do art. 228-AD, § 4º, do Código Nacional de Normas da
Corregedoria Nacional de Justiça — Foro Extrajudicial.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 10. As vedações previstas neste Provimento aplicam-se de imediato, devendo as jornadas de assinatura que
se enquadrem nas hipóteses do art. 5º ser recusadas a partir da publicação deste ato, com devolução integral de
eventual valor cobrado.

Art. 11. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES
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	Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se:
	I - autenticação: o processo eletrônico que permite a identificação eletrônica de uma pessoa natural ou jurídica;
	II - assinatura eletrônica: os dados em formato eletrônico que se ligam ou estão logicamente associados a outros dados em formato eletrônico e que são utilizados pelo signatário para assinar, observados os níveis de assinaturas apropriados para os atos previstos nesta Lei;
	III - certificado digital: atestado eletrônico que associa os dados de validação da assinatura eletrônica a uma pessoa natural ou jurídica;
	IV - certificado digital ICP-Brasil: certificado digital emitido por uma Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), na forma da legislação vigente.
	Seção II - Da Classificação das Assinaturas Eletrônicas
	Art. 4º Para efeitos desta Lei, as assinaturas eletrônicas são classificadas em:
	I - assinatura eletrônica simples:
	a) a que permite identificar o seu signatário;
	b) a que anexa ou associa dados a outros dados em formato eletrônico do signatário;
	II - assinatura eletrônica avançada: a que utiliza certificados não emitidos pela ICP-Brasil ou outro meio de comprovação da autoria e da integridade de documentos em forma eletrônica, desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, com as seguintes características:
	a) está associada ao signatário de maneira unívoca;
	b) utiliza dados para a criação de assinatura eletrônica cujo signatário pode, com elevado nível de confiança, operar sob o seu controle exclusivo;
	c) está relacionada aos dados a ela associados de tal modo que qualquer modificação posterior é detectável;
	III - assinatura eletrônica qualificada: a que utiliza certificado digital, nos termos do § 1º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
	§ 1º Os 3 (três) tipos de assinatura referidos nos incisos I, II e III do caput deste artigo caracterizam o nível de confiança sobre a identidade e a manifestação de vontade de seu titular, e a assinatura eletrônica qualificada é a que possui nível mais elevado de confiabilidade a partir de suas normas, de seus padrões e de seus procedimentos específicos.
	§ 2º Devem ser asseguradas formas de revogação ou de cancelamento definitivo do meio utilizado para as assinaturas previstas nesta Lei, sobretudo em casos de comprometimento de sua segurança ou de vazamento de dados.
	Art. 7º O § 2º do art. 10 e o § 6º do art. 32 da  Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995  , passam a vigorar com a seguinte redação:
	................................................................................................................” (NR)
	CAPÍTULO III
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	CAPÍTULO IV
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	JAIR MESSIAS BOLSONARO
	Decreto nº 10.543/2020
	Dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na administração pública federal e regulamenta o art. 5º da Lei nº 14.063,
	de 23 de setembro de 2020.
	DECRETO Nº 10.543, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020
	DECRETA:



	Conceitos
	Art. 3º Para os fins deste Decreto, considera-se:
	I - interação eletrônica - o ato praticado por particular ou por agente público, por meio de edição eletrônica de documentos ou de ações eletrônicas, com a finalidade de:
	a) adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir ou declarar direitos;
	b) impor obrigações; ou
	c) requerer, peticionar, solicitar, relatar, comunicar, informar, movimentar, consultar, analisar ou avaliar documentos, procedimentos, processos, expedientes, situações ou fatos;
	II - validação biométrica - confirmação da identidade da pessoa natural mediante aplicação de método de comparação estatístico de medição biológica das características físicas de um indivíduo com objetivo de identificá-lo unicamente com alto grau de segurança;
	III - validação biográfica - confirmação da identidade da pessoa natural mediante comparação de fatos da sua vida, tais como nome civil ou social, data de nascimento, filiação, naturalidade, nacionalidade, sexo, estado civil, grupo familiar, endereço e vínculos profissionais, com o objetivo de identificá-la unicamente com médio grau de segurança; e
	IV - validador de acesso digital - órgão ou entidade, pública ou privada, autorizada a fornecer meios seguros de validação de identidade biométrica ou biográfica em processos de identificação digital.
	Níveis mínimos para assinatura eletrônica
	Art. 4º Os níveis mínimos para as assinaturas em interações eletrônicas com a administração pública federal direta, autárquica e fundacional são:
	I - assinatura simples - admitida para as hipóteses cujo conteúdo da interação não envolva informações protegidas por grau de sigilo e não ofereça risco direto de dano a bens, serviços e interesses do ente público, incluídos:
	a) a solicitação de agendamentos, atendimentos, anuências, autorizações e licenças para a prática de ato ou exercício de atividade;
	b) a realização de autenticação ou solicitação de acesso a sítio eletrônico oficial que contenha informações de interesse particular, coletivo ou geral, mesmo que tais informações não sejam disponibilizadas publicamente;
	c) o envio de documentos digitais ou digitalizados e o recebimento de número de protocolo decorrente da ação;
	d) a participação em pesquisa pública; e
	e) o requerimento de benefícios assistenciais, trabalhistas ou previdenciários diretamente pelo interessado;
	II - assinatura eletrônica avançada - admitida para as hipóteses previstas no inciso I e nas hipóteses de interação com o ente público que, considerada a natureza da relação jurídica, exijam maior garantia quanto à autoria, incluídos:
	a) as interações eletrônicas entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes públicos que envolvam informações classificadas ou protegidas por grau de sigilo;
	b) os requerimentos de particulares e as decisões administrativas para o registro ou a transferência de propriedade ou de posse empresariais, de marcas ou de patentes;
	c) a manifestação de vontade para a celebração de contratos, convênios, acordos, termos e outros instrumentos sinalagmáticos bilaterais ou plurilaterais congêneres;
	d) os atos relacionados a autocadastro, como usuário particular ou como agente público, para o exercício de atribuições, em sistema informatizado de processo administrativo eletrônico ou de serviços;
	e) as decisões administrativas referentes à concessão de benefícios assistenciais, trabalhistas, previdenciários e tributários que envolvam dispêndio direto ou renúncia de receita pela administração pública;
	f) as declarações prestadas em virtude de lei que constituam reconhecimento de fatos e assunção de obrigações;
	g) o envio de documentos digitais ou digitalizados em atendimento a procedimentos administrativos ou medidas de fiscalização; e
	h) a apresentação de defesa e interposição de recursos administrativos; e
	III - assinatura eletrônica qualificada - aceita em qualquer interação eletrônica com entes públicos e obrigatória para:
	a) os atos de transferência e de registro de bens imóveis, ressalvados os atos realizados perante as juntas comerciais;
	b) os atos assinados pelo Presidente da República e pelos Ministros de Estado; e
	c) as demais hipóteses previstas em lei.
	§ 1º A autoridade máxima do órgão ou da entidade poderá estabelecer o uso de assinatura eletrônica em nível superior ao mínimo exigido no caput, caso as especificidades da interação eletrônica em questão o exijam.
	§ 2º A exigência de níveis mínimos de assinatura eletrônica não poderá ser invocada como fundamento para a não aceitação de assinaturas realizadas presencialmente ou derivadas de procedimentos presenciais para a identificação do interessado.
	§ 3º A assinatura simples de que trata o inciso I do caput será admitida para interações eletrônicas em sistemas informatizados de processo administrativo ou de atendimento a serviços públicos, por parte de agente público, exceto nas hipóteses do inciso III do caput.
	Fornecimento dos meios de acesso
	Art. 5º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional adotará mecanismos para prover aos usuários a capacidade de utilizar assinaturas eletrônicas para as interações com entes públicos, respeitados os seguintes critérios:
	I - para a utilização de assinatura simples, o usuário poderá fazer seu cadastro pela internet, mediante autodeclaração validada em bases de dados governamentais;
	II - para a utilização de assinatura avançada, o usuário deverá realizar o cadastro com garantia de identidade a partir de validador de acesso digital, incluída a:
	a) validação biográfica e documental, presencial ou remota, conferida por agente público;
	b) validação biométrica conferida em base de dados governamental; ou
	c) validação biométrica, biográfica ou documental, presencial ou remota, conferida por validador de acesso digital que demonstre elevado grau de segurança em seus processos de identificação; e
	III - para utilização de assinatura qualificada, o usuário utilizará certificado digital, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
	§ 1º Compete à Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia autorizar os validadores de acesso digital previstos no inciso II do caput.
	§ 2º O órgão ou entidade informará em seu sítio eletrônico os requisitos e os mecanismos estabelecidos internamente para reconhecimento de assinatura eletrônica avançada.
	§ 3º Constarão dos termos de uso dos mecanismos previstos no caput as orientações ao usuário quanto à previsão legal, à finalidade, aos procedimentos e às práticas utilizadas para as assinaturas eletrônicas, nos termos do inciso I do caput do art. 23 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
	Assinaturas na Plataforma de Cidadania Digital
	Assinaturas na Plataforma gov.br (Redação dada pelo Decreto nº 10.900, de2021)
	Art. 6º As contas digitais na Plataforma de Cidadania Digital, prevista no Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, podem realizar assinaturas eletrônicas, respeitados os níveis mínimos previstos no art. 4º deste Decreto.
	Art. 6º As contas digitais na Plataforma gov.br, prevista no Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, podem realizar assinaturas eletrônicas, respeitados os níveis mínimos previstos no art. 4º deste Decreto. (Redação dada pelo Decreto nº 10.900, de2021)
	Responsabilidade dos usuários
	Art. 7º Os usuários são responsáveis:
	I - pela guarda, pelo sigilo e pela utilização de suas credenciais de acesso, de seus dispositivos e dos sistemas que provêm os meios de autenticação e de assinatura; e
	II - por informar ao ente público possíveis usos ou tentativas de uso indevido.
	Suspensão de acesso
	Art. 8º Em caso de suspeição de uso indevido das assinaturas eletrônicas de que trata este Decreto, a administração pública federal poderá suspender os meios de acesso das assinaturas eletrônicas possivelmente comprometidas, de forma individual ou coletiva.
	Competências do ITI
	Art. 9º O Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI:
	I - em ato conjunto com a Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, definirá os padrões criptográficos referenciais para as assinaturas avançadas nas comunicações que envolvam a administração pública federal direta, autárquica e fundacional; e
	II - poderá atuar, em conformidade com as políticas e as diretrizes do Governo federal, junto a pessoas jurídicas de direito público interno no apoio técnico e operacional relacionado à criptografia, à assinatura eletrônica, à identificação eletrônica e às tecnologias correlatas.
	Normas complementares
	Art. 10. O Secretário Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia poderá expedir atos complementares para o cumprimento do disposto neste Decreto.
	Parágrafo único. Em caso de dúvida ou divergência quanto aos critérios definidos no art. 4º, caberá à Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia orientar e esclarecer junto aos órgãos e às entidades da administração pública federal os níveis mínimos para assinatura admitidos.
	Atos durante a pandemia
	Art. 11. A utilização da assinatura simples será admitida nos casos previstos nas alíneas “b” e “c” do inciso II do caput do art. 4º durante o período da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da covid-19 de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, se necessário para a redução de contatos presenciais ou para a realização de atos que, de outro modo, ficariam impossibilitados.    (Revogado pelo Decreto nº 11.077, de 2022)         (Vigência)
	Adaptação do processo administrativo eletrônico
	Art. 12. O Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações:
	“Art. 6º A autoria, a autenticidade e a integridade dos documentos e da assinatura, nos processos administrativos eletrônicos, poderão ser obtidas por meio dos padrões de assinatura eletrônica definidos no Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.” (NR)
	JAIR MESSIAS BOLSONARO
	Provimento CNJ nº 157/2023
	Altera o Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), dispondo sobre a autenticação de usuários, assinatura eletrônica e lista de serviços eletrônicos confiáveis do Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas Naturais (ON-RCPN).
	RESOLVE:


	DA AUTENTICAÇÃO DE USUÁRIOS, ASSINATURA ELETRÔNICA E LISTA DE SERVIÇOS ELETRÔNICOS CONFIÁVEIS DO ON-RCPN
	Suspensão de acesso
	Art. 8º Em caso de suspeição de uso indevido das assinaturas eletrônicas de que trata este Decreto, a administração pública federal poderá suspender os meios de acesso das assinaturas eletrônicas possivelmente comprometidas, de forma individual ou coletiva.
	Subseção III
	Da Infraestrutura de Chaves Públicas do Registro Civil (ICP-RC)
	Art. 228-E. A ICP-RC será utilizada para a gestão do ciclo de vida de chaves públicas de assinaturas eletrônicas avançadas, em conformidade com o disposto no art. 38 da Lei n. 11.977, de 7 de julho de 2009, e art. 4º, II, da Lei n. 14.063, de 23 de setembro de 2020.
	§ 1º A ICP-RC não integra a cadeia hierárquica da ICP-Brasil.
	§ 2º Serão regulamentadas, mediante edição de ITNs e homologação da Corregedoria Nacional, modalidades de assinatura eletrônica avançada não compreendidas na hierarquia da ICP-RC, de menor nível de exigência de requisitos de segurança, destinadas à prática de atos de menor criticidade, nos limites da Lei 14.063/2020.
	Subseção IV
	Da Lista de Serviços Eletrônicos Confiáveis do Registro Civil do Brasil (LSEC-RCPN)
	Art. 228-F. A LSEC-RCPN conterá dados que descrevem os serviços aceitos como confiáveis pelo ON-RCPN.
	§ 1º A LSEC-RCPN será mantida, atualizada e publicada pelo ON-RCPN.
	§ 2º Serão regulamentadas, mediante edição de ITNs e homologação da Corregedoria Nacional de Justiça, as alterações, inclusões e exclusões da LSEC-RCPN.
	§ 3º A ICP-RC integra a LSEC-RCPN.
	§ 4º É válida a utilização de assinaturas eletrônicas cuja raiz estiver registrada na LSEC-RCPN para os atos descritos nos art. 38 da Lei n. 11.977, de 7 de julho de 2009, art. 17 da Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e no art. 17-A da Lei n. 14.063, de 14 de julho de 2023.
	Art. 228-G. Os demais Operadores Nacionais dos Registros Públicos (ONSERP, ONR e ON-RTDPJ) poderão adotar a LSEC-RCPN.
	Art. 228-H. A regulamentação das disposições desta Seção ocorrerá mediante edição de ITNs do ON-RCPN, quando necessário.”
	Art. 2º Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação.
	Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO
	Portaria Senatran nº 1.137/2023
	Homologa o Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas Naturais (ON-RCPN) como plataforma autorizada para a disponibilização e assinatura da Autorização para Transferência de Propriedade do Veículo em meio digital (ATPV-e).

	ADRUALDO DE LIMA CATÃO
	ANEXO
	Provimento CNJ nº 252/2026
	Dispõe sobre a prestação, pelos Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais, do serviço de identificação civil e de aposição de assinatura eletrônica avançada, mediante o uso do IdRC e da ICP RC, para fins de Autorização para Transferência de Propriedade de Veículo em meio eletrônico (ATPV-e), no âmbito do credenciamento de que trata a Portaria SENATRAN n. 1.137/2023.

	RESOLVE:
	CAPÍTULO I
	DO OBJETO, DAS DEFINIÇÕES E DOS LIMITES DO ATO
	CAPÍTULO II
	DAS OPERAÇÕES ADMITIDAS E DAS VEDAÇÕES
	CAPÍTULO III
	DA PROTEÇÃO DE DADOS E DAS INSTRUÇÕES TÉCNICAS
	CAPÍTULO IV
	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

